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Sessão de  21 de maio  de 19 80	 ACORDÃO rsi o 101-71.656

Recurso n° 82.091 - IRPJ - EX. DE 1978

Recorrente INDÚSTRIAS JOSSAN S/A.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

IRPJ - ISENÇÃO SUDENE - Autuação baseada
na falta de apresentação de eecisão da DRF
reconhecendo à autuada o direito a redu-
ção do imposto, se ilide na medida em gte,
por outros meios resta provado o efetivo
reconhecimento do beneficio fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDÚSTRIAS JOSSAN S/A.:

siACORDAM os Membros da Primeira amara do Prirreiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ar provimento ao

recurso. Vencido o Conselheiro Sylvio R•drigue .

./Sala das Sepoe. ( bi . ) , em 21/4e maio de 1980.
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RECURSO DA FAZENDA NACIONAL - NÃO HOUVE.

Participaram, ainda, do presente julgam- • to, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI INTEL, AGOSTINHO SERRANO
FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES e LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0440/52.087/79

RECURSO re: 82.091

ACÓRDÃO NI,: 101-71.656

RECORRENTE: INDÚSTRIAS JOSSAN S.A.

RELATÓRIO 

INDUSTRIAS JOSSAN S.A., com domicílio fiscal jun-

to à DRF/Natal, RN, não se conformando com a decisão singularque

manteve a exigência correspondente a imposto de renda, multa e

correção monetária no que tange ao exercício de 1978, tempestiva

mente, recorre a este Primeiro Conselho de Contribuintes.

A decisão singular manteve a tributação em ques-

tão por entender que a interessada não fazia juz ao incentivofis

cal de que trata o artigo 256 do RIR/75, por não ter apresentado

decisão da DRF a que está jurisdicionado reconhecendo a mesma o

direito a redução do imposto (SUDENE) conforme prevê o art. 261

do RIR/75.

Em sua impugnação apresenta declaração da SUDENE

reconhecendo fazer juz ao incentivo fiscal, o que entretanto,não

foi julgado suficiente pela decisão singular, apesar de estar da

tada de 1967. Comprova que a pr.-Olaria Superintendência Regional a

que está jurisdicionado, ao proferir a decisão de fls. 46/47, tá

citamente lhe reconheceu tal direito independentemente de nova pe

tição -da interessada.

O inteiro teor da decisão recorrida, assim como

do recurso apresentado são lidos em plenário, valendo ressaltar

que a esta altura comprova ter obtido o r 

C

onhecimento a isen-

ção por parte da DRF já em 1980 (fls. 91 4n
É o relatório.

- ' D M F - RJ/1, C • C - Snigrof • 11300/75
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Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

A decisão da Superintendência que juntou, claramen_
te, reconhece ter a recorrente direito a prorrogação dos benefícios

fiscais relativos á redução de 50% do imposto de renda.

Ora, se a própria autoridade fiscal reconhece eu de

cisão datada de 17.11.77 (em outro processo) que a prorrogação do

beneficio em questão é automática e que a esta prorrogação a recor-

rente tinha direito, é porque, parece Obvio, antes disto já era a

mesma titular deste direito.

• A falta de apresentação da decisão da DRF reconhe-

cendo tal parece, então, mero formalismo e a sua simples não apre-

sentação não pode(ustificar a tributação em lide.

Ik o posto, voto elo provimento do recurso
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